
 

 

Ex.mo Senhor Presidente da Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação 

Deputado Miguel Santos 

 

Assunto: Requerimento para audição em conexão com a 13.ª Comissão de Poder Local e Coesão 

Territorial, do Ministro das Infraestruturas e Habitação, do Ministro da Economia, do Presidente do 

Conselho de Administração do Metro de Lisboa, sobre reduções no PRR respeitantes aos 

financiamentos à habitação e ao metropolitano de Lisboa. 

Ex.mo Sr. Presidente,  

No seguimento das indicações prestadas esta semana pelo secretário de Estado do Desenvolvimento 

Regional, Hélder Reis, em relação à reprogramação do PRR, entregue em Bruxelas, foi indicado que 

vai promover reduções significativas nos financiamentos inerentes à habitação e metropolitano de 

Lisboa. 

No respeitante à habitação foi explicitado que vão ser retirados 391 milhões de euros, ou seja, das 

6.800 casas do parque habitacional a custos acessíveis, serão apenas financiadas 3.300, sendo 

pressupostamente as restantes através de um empréstimo Banco Europeu de Investimento, com o 

pretexto de que e cito o referido secretário de Estado que “O problema é não ter havido a procura 

que se pretendia para estas habitações, estando causa empréstimos aos municípios e a procura foi 

inferior àquela que se pretendia e como se inicialmente”, acrescentou que no “programa de habitação 

a renda acessível há sempre vicissitudes dentro e fora da máquina do Estado”. 

No que concerne ao metropolitano de Lisboa, se em relação à linha vermelha se pode implementar 

a esta figura do faseamento, com a inerente alocação 72 milhões de euros do PRR, verifica-se que no 

respeitante à linha violeta, que considerada a ligação entre Odivelas a Loures vai sair integramente 

do PRR, um projeto que ascende a 390 milhões de euros, derivado terem sido apresentadas no final 

de 2024, através do inerente concurso público, “duas candidaturas pelo dobro do preço de 

referência”. Estes dois projetos reduzem 462 milhões de euros ao capítulo da mobilidade sustentável. 

Mas, por outro lado, deverão entrar 66,4 milhões para a “digitalização do transporte ferroviário”, 

onde se encaixam projetos de sinalética e outras infraestruturas tecnológicas. 
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Perante estes cenários, foi indicado pelo referido Secretário de Estado que o objetivo do Governo é 

concretizar todos os “projetos que são estruturantes para o país”, contudo não serão financiados pelo 

PRR, invocando que o Portugal 2030, vai por isso sofrer reprogramações, para além de que 

empréstimos do Banco Europeu de Investimento e o Orçamento do Estado são as soluções 

alternativas que estão a ser equacionadas. 

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Partido 

CHEGA vem requerer audição do Ministro das Infraestruturas e Habitação, do Ministro da Economia, 

e do Presidente do Conselho de Administração do Metro de Lisboa, sobre as reduções no PRR 

respeitantes aos financiamentos à habitação e metropolitano de Lisboa. 

 

Palácio de S. Bento, 07 de fevereiro de 2025 

 

O Deputado do GPCH, 

      Filipe Melo                                                     


